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Alves é o autor da proposta 
sem obter aval do presidente. 

"Sugiro a adoção dõ projeto 
votado na Cómissão Mista 
Permanente de Orçamento do 
Congresso Nacional, na forma 
do disposto no artigo 167 pa-
rágrafo 3 da Constituição, cer-
to de que contará com o apoio 
da Comissão Mista que o 
aprovou, e o meu empenho na 
defesa da medida adotada pelo 
Governo", sugeriu Joâo Alves, 
após uma explanação sobre 

cursos para arcar com as des-
pe -as mínimas, inclusive con-
tas de 'água, energia e folha de 
peS'soal, o Governo Federal, 
de \';erá lançar mão da medida 
prOvisória para fazer uma su-
plementação que substitua o 
projeto de revisão orçamenta-
ria 'que tramita no Congresso. 
Pàra isso, e diante das limita-
ç'ões impostas pela Constitui-
ção ao campo de ação do Go-
verno em matéria orçamenta-
ria;: deverá ser alegado que o 
País está a beira do caos soci- 

sugestão foi levada na 
f4des de ontem 
ornando Collor pelos minis-
tios da Economia, Zélia Car; 
dõso de Mello, e da Justiça, 
Bernardo Cabral, 

em' 	
encon- 

traram a _saída em uma pro-
poSta encaminhada pelo depu-
tado João Alves (PFL/BA), re-
latór do projetcçpo Congresso. 

MINISTROS 

,Pela manhã,'Cabral, Zélia e 
o•'ininistro da Infra-Estrutura, 
Ozires Silva, mantiveram um 
etiéontro no Ministério da Jus-
tiça.  para discutir o assunto e 
tratar dos reajustes salariais 
dós funcionários das estatais, 
Usiminas, Correios e Telégra-
fos e Vale do , Rio Doce. No 
nr,iesio da reunião, Bernardo 
Cabral saiu e informou da pos-
sibilidade de adoção da medi- s  
da provisória para resolver a 
q4estão da falta de recursos. 
"E uma saída, a partir da co-
nnssão que tratou disso na 
Câmara dos Deputados, pre-
sidida pelo deputado João Al-
ves. Ele fez algumas suges-
tões, e o Ministério da Justiça 
as acolheu, e vou levá-las ao 
presidente da República, a fim 
dé que se resolva, porque é 
um caso de calamidade públi-
Ca. O Judiciário' já não dispõe 
de numerário, o Congresso es-
Qsofrendo o mesmo, de modo 

urge uma providência. A 
escassez de parlamentares pa-
ra aprovação levou a isso, mas 
nós ternos a solução", disse. 

,Para Cabral, o Executivo 

tem motivos suficientes para 
recorrer a exceção estabeleci-
da no artigo 167, parágrafo 3 
da Constituição, segundo o 
qual o Governo pode usar a 
medida provisória para abrir 
créditos extraordinários para 
fazer face a despesas imprevi-
síveis, urgentes, em decorrên-
cia de guerra, comoção inter-
na ou calamidade pública. 
"Acho que é. uma exceção 
compatível. Por aí é o cami-
nho. Pelo menos, foi o próprio 
parlamentar que foi o relator 
da comissão que sugeriu", ava-
liou Cabral. • , 

Cabral disse que a intenção 
é evitar o agravamento da si-
tuação que a falta de recursos 
no poder, público já está pro-
vocando no País, a beira da ca-
;lamidade pública. "Nós po-
demos chegar a calamidade, 
se você acabar não tendo co-
Mo pagar luz, água dos respec- ' 
tivos poderes. O Itamarati está 

'inclusive sem verba para cor-
reio. Então, melhor prevenir 
que remediar". 

PROCURADOR APÓIA 

O procurador-geral da Re-
pública, Aristides Junqueira, 
entende que o Governo não 
está cometendo uma inconsti-
tucionalidade caso edite uma 
medida provisória determi-
nando o uso da verba de su-
plementação orçamentária. 
"O Governo não pode editar 
um orçamento através de me-
dida provisória, mas essa su-
plementação já estava pitevista 
no orçamento global", explica 
Junqueira. Além disso, o pro-
curador-geral da República 
lembra que a situação poderá 
ser caracterizada como um ca-
so de calamidade pública, já 
que o Congresso Nacional não 
se reúne para votar o projeto 
sobre crédito orçamentário. 
"O caminho normal seria a vo-
tação pelo Congresso, mas os 
três poderes não podem parar 
de funcionar. Se isso aconte-
cesse, seria um caos geral, 
com prejuízo para toda a po-
pulação", alegou Junqueira. 

Foi com um documento de 
45 linhas, recheado de previ-
sões pessimistas — como as de 
quç o País está sob ameaça de 
doenças coletivas ;  invasões e 

choques entre os poderes e as 
pessoas" que o deputado 
João Alves (PFL/BA), relator 
65`projeto de Revisão Orça-
me,ntaria no Congresso, apon-
tou.  ao  Governo Federal a sal-
da da edição da medida provi-
sória para uma suplementação 
orçamentária, que resolva o 
inipasse criado desde que os 
líderes dos partidos de oposi-
'00.  se recusaram a votar a ma-
téria, como estratégia para 
fOrar os governistas a vota-
rem a Medida Provisória 211, 
que trata da política salarial. O 
documento foi dirigido ao mi-
nistro da Justiça, Bernardo 
'Cabral, que o endossou'e o le-
Nk)u a apreciação da sua colega 
.cla, Economia, Zélia Cardoso 
de Mello, para que juntos fõs- 

• 

suas observações acerca dos 
efeitos que o retardamento na 
votação poderá provocar no .  
Legislativo, Judiciário e Exe-
cutivo. Pelo dispositivo por ele 
citado, o Governo pode lançar' 
mão da medida provisória para 
abertura de crédito extraordi-
nário, matéria de competência 
do Congresso, desde que para 
atender despesas imprevisíveis 
e urgentes, "como as decor-
rentes de guerra, comoção in-
terna ou calamidade pública". 


